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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONA-LIDADE. LEI MUNICIPAL. PUBLICAÇÃO DE BALANÇO SOCIAL ANUAL. INCONSTITU-CIONALIDADE FORMAL. 

É inconstitucional a Lei Municipal nº 1.283/05, de iniciativa do Poder Legislativo, que determina, ao Poder Executivo e demais órgãos da Administração Pública, a publicação de balanço social anual. Tudo, por vício de origem e, assim, com afronta aos artigos 10; 60, II, ‘d’; e 82, II e VII, da Constituição Estadual. Competência privativa do Chefe do Poder Executivo. 

Ação julgada procedente.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70013797683


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVO HAMBURGO 


	REQUERIDA

	EXMO SR PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (Presidente), Des. Antonio Carlos Netto Mangabeira, Des. José Eugênio Tedesco, Des. Osvaldo Stefanello, Des. Paulo Augusto Monte Lopes, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Ranolfo Vieira, Des. Vladimir Giacomuzzi, Des. Araken de Assis, Des. Paulo Moacir Aguiar Vieira, Des. Vasco Della Giustina, Desa. Maria Berenice Dias, Des. Danúbio Edon Franco, Des. Jorge Luís Dall´Agnol, Des. Luiz Ari Azambuja Ramos, Des. Roque Miguel Fank, Des. Arno Werlang, Des. Luiz Felipe Silveira Difini, Des. Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Guinther Spode, Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro e Des. Henrique Osvaldo Poeta Roenick.
                    Porto Alegre, 26 de junho de 2006.

DES. LEO LIMA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Leo Lima (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO, tendo em vista a Lei Municipal nº 1.283, de 12 de julho de 2005, que dispõe sobre a publicação de um balanço social, pelo Poder Executivo, autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município. Refere que, como o projeto foi de iniciativa do Poder Legislativo, invadiu a competência privativa do Prefeito Municipal, a qual decorre do art. 60, II, ‘d’, combinado com o art. 82, III e VII, ambos da Constituição Estadual. Enaltece que leis dispondo sobre a estruturação e atribuições dos órgãos públicos municipais, incluindo aquelas atinentes a balanço social, são da iniciativa privativa do Prefeito Municipal. Salienta que o veto foi rejeitado pela Câmara Municipal. Registra que, por causa do vício formal, deve ser declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal em tela. Liminarmente, pede seja suspensa a execução da Lei Municipal nº 1.283, de 12.07.2005, do Município de Novo Hamburgo, requerendo, afinal, a declaração da inconstitucionalidade dessa Lei. 

A medida cautelar perseguida restou deferida (fl. 28). 

Citada, a Senhora Procuradora-Geral do Estado pugnou pela manutenção da Lei Municipal, forte no princípio que presume sua constitucionalidade, derivado da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais (fl. 38). 

Notificada, a Câmara Municipal ressalta que a Lei hostilizada não ofende o art. 60, II, ‘d’, da Constituição Estadual, porque não trata da criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública, mas supre omissão do Poder Executivo em relação à matéria. Observa que também não implica aumento de despesa, cuidando-se de mera readequação que não trará impacto, pois o quadro funcional permanecerá inalterado. No que concerne à alegada violação do art. 82, III, da Constituição Estadual, diz que, igualmente, não assiste razão ao demandante, já que, à Câmara Municipal, compete legislar sobre todas as matérias atribuídas ao Município pelas Constituições da União e do Estado e pela Lei Orgânica. Frisa que a Lei Orgânica, mesmo não ostentando o nome jurídico de “Constituição”, corresponde ao estatuto jurídico-político constitutivo do Município. Pondera que a Lei atacada visa apenas ampliar a publicidade dos gastos públicos em áreas sociais essenciais, ou seja, oportunizar conhecimento geral dos gastos públicos para que todos possam dele saber e conhecer. Pleiteia a revogação da liminar e a improcedência do pedido. 

O Senhor Procurador-Geral de Justiça, em exercício, por sua vez, opinou pela procedência da ação. 

Com a aposentadoria do eminente Relator originário, vieram-me os autos em redistribuição. 

 É o relatório.

VOTO

Des. Leo Lima (RELATOR)

Merece guarida a pretensão do proponente.

Para tal conclusão e a fim de evitar inútil tautologia, adoto, como razões bastantes de decidir, os fundamentos apresentados no judicioso parecer do eminente Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Antonio Carlos de  Avelar Bastos, na parte em que assim se pronuncia:

“2. Não se ignora o mister fiscalizatório do Legislativo no tocante aos atos da Administração em geral; nem a prerrogativa parlamentar de adequar as leis do ente federado de que lhe cabe a fiscalização à melhor operacionalidade dessa elevada incumbência social. 

“Em contrapartida, também não se pode ignorar que há limites à ingerência legislativa sobre o Executivo, seja com a vedação de iniciativa com relação a determinadas matérias de lei, seja com os próprios limites legislativos intrínsecos no tocante a estas, ainda que formalmente a lei tenha nascedouro no seio do Executivo. 

“Como exemplo da última hipótese, pode-se citar, dentre tantas, os casos das leis de eleição direta para diretores de escolas, que a jurisprudência vem considerando materialmente inconstitucionais, ainda que o processo legislativo respectivo tenha ganho guarida originária no próprio Executivo. 

“Já o caso em exame, se ofensivo aos ditames da Carta Estadual, não o é em termos de materialidade textual, mas sim no tocante ao aspecto formal da iniciativa, visto que, a rigor, não se pode considerar ofensivo à Lei Maior a regramento que amplia o leque de opções fiscalizatórias da Coletividade em geral. E, salvo melhor juízo, parece que dessa espécie de inconstitucionalidade padece a lei sob debate, ou seja, de vício formal atinente à iniciativa do processo de produção do regramento municipal. 

“Com efeito, não há como ignorar-se que a exigência do Legislativo, isto é, as normas impostas via legal por aquele Poder do Município, implicam, modo direto, uma determinada e minudente fórmula procedimental com relação às tarefas típicas do Executivo, em todos os seus níveis. Vale dizer, ditam-lhe o procedimento, impõem-lhe projeção de resultados, e não se limitam a exteriorização de aspectos quantitativos; impõem aos gestores públicos a inusitada tarefa de qualificar os próprios atos de gestão. 

“Ademais, a prévia projeção de metas, uma das imposições da lei, a ser tornada pública no início de cada gestão – o que, presume-se, torna imperativa a execução do respectivo plano -, ‘engessa’ o administrador em suas ações, na medida em que não lhe oportuniza a revisão de metas no curso da gestão, uma vez que comprometido, adrede, com aquelas publicadas. 

“Por outro lado, não se pode ignorar que existem fórmulas obrigatórias na própria Constituição do Estado, sucedâneas de suas similares da Carta Federal, que deixam os munícipes, por via de seus edis, ao alcance da verificação dos atos do Executivo. Vão além, portanto, nesse passo, as exigências dos legisladores de Novo Hamburgo. 

“Com efeito, no tocante à função fiscalizadora do Poder Legislativo em relação ao Executivo, existem regras constitucionais bastante claras e abrangentes, tanto na esfera federal, como na estadual. 

“Veja-se o art. 31, da CF, onde estabelecido que a fiscalização do Município será exercida pelo Legislativo, mediante controle externo e pelos sistemas de controle interno do Executivo Municipal, com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados. Nos arts. 70 e 71, também da Carta Federal, há regramento específico quanto à fiscalização contábil, dentre outras situações, em relação ao Executivo, a ser efetuada pelo Legislativo, referindo-se novamente o controle externo e sistema de controle interno de cada Poder, assim como o auxílio do Tribunal de Contas. 

“Regras similares, em atendimento ao princípio da simetria, são localizadas, em nível estadual, nos arts. 53, XIX, 70 e 71, todos da Constituição do Estado. 

“Possível concluir, assim, que as atividades de controle pelo Legislativo em relação ao Executivo realizam-se através de pedidos de informações formulados ao Prefeito, requerimentos, tomadas de contas, pelas Comissões Parlamentares ou Legislativas de Inquérito, por exemplo. 

“A respeito do assunto, veja-se ainda o que ensina José Nilo de Castro (em Direito Municipal Positivo, Ed. Del Rey, 1999, 4ª ed., p. 131): 

Não é, por outro lado, permitido à Câmara Municipal, poder detentor da função fundamental de fiscalização orçamentária, financeira, operacional e patrimonial do Município, ficar instituindo, aqui e alhures, mecanismos de controle outros que os previstos na Constituição Federal, reproduzidos na Estadual e inseridos na Lei Orgânica. Quer dizer: o que não se admite, e se repele, enfaticamente, porque o regime constitucional não elenca a hipótese, são os gestos e iniciativas da Câmara Municipal, com feição e perfil de permanente devassa, no Executivo, operada pelo Legislativo. Tanto o princípio da independência dos Poderes, quanto a sistemática do controle externo, com a participação obrigatória do Tribunal de Contas ou Conselho de Contas Municipais, estão ambos a indicar a impossibilidade de se proceder à devassa no Executivo. 

É que a relação intergovernamental dos Poderes já se encontra delineada e assegurada na ordem constitucional, nesse plano (arts. 2º, 31, § 1º, CF, reproduzidos nas Cartas dos Estados e Leis Orgânicas), motivo por que a liberdade para se dispor de mecanismos de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial encontra limites na moldura constitucional e infraconstitucional (Lei nº 4.320/64) específica. 

Não há como se ter, por lei municipal, atribuição à Câmara de um controle prévio (o controle interno possui o Executivo, art. 31, CF, parte final) ao controle externo, com mecanismos e instrumentos tendentes não a tornar transparente a ação administrativa, mas a exigir, na verdade, do Executivo Municipal que se submeta a outras fórmulas de fiscalização e de prestação de contas não contempladas na Constituição da República. 

“O artigo 53, em seus incisos III e XIX, da CE, preconiza que compete exclusivamente à Assembléia Legislativa julgar as contas do Executivo, prestadas anualmente, e exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, através de processo estabelecido na Constituição e na lei. 

“Por sua vez o artigo 82, incisos VII e XII, do mesmo Diploma asseveram que compete ao Governador, privativamente, dispor sobre a organização e funcionamento da administração estadual, cabendo-lhe, ainda, prestar contas, anualmente, à Assembléia Legislativa, quanto ao exercício anterior. 

“Portanto, evidentemente há uma linha a ser seguida, devendo ser obedecida também pelos Municípios. 

“Demais disso, a imposição de ônus procedimental minudente aos gestores públicos implica, de algum modo, a própria ingerência quanto à atribuição legal desses gestores, o que tem reflexos, sim, no que dispõem os artigos 60, II, ‘d’, e 82, II e VII, da  Constituição do Estado. 

“Tem-se como presente, pois, dado o vício de iniciativa da lei municipal em relevo, ofensa ao princípio do artigo 10 (Separação dos Poderes) da Constituição Estadual, decorrente da inobservância dos supramencionados dispositivos dessa Lei Maior” (fls. 45, verso/46, verso). 

Em face do exposto, julgo procedente a ação, proclamando a inconstitucionalidade da Lei nº 1.283, de 12.07.2005, do Município de Novo Hamburgo. 

TODOS OS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA - PRESIDENTE - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70013797683, COMARCA DE PORTO ALEGRE: "JULGARAM PROCEDENTE À UNANIMIDADE".
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